Avaliação do estado vacinal em crianças internadas by Neves, JF et al.
NASCER E CRESCER
revista do hospital de crianças maria pia
ano 2006, vol XV, n.º 3
125artigos originais
Avaliação do estado vacinal em 
crianças internadas
RESUMO
Introdução: O Programa Nacio-
nal de Vacinação (PNV) é um programa 
universal e gratuito, sendo uma das suas 
características a acessibilidade sem qual-
quer tipo de barreira. Apesar do inques-
tionável êxito do PNV desde o seu início 
em 1965, poderão persistir assimetrias 
sociais na sua aplicação, com grupos 
populacionais com níveis de protecção 
inferiores ao desejado e risco de desen-
volvimento de bolsas de susceptíveis, 
possibilitando a reemergência de doen-
ças já controladas ou mesmo eliminadas 
no nosso país, situações que urge diag-
nosticar e prevenir.
Objectivo: Avaliar o estado vacinal 
de crianças internadas numa enfermaria 
de Pediatria Geral e na Unidade de In-
fecciologia do Hospital Dona Estefânia, 
durante um ano, e detectar obstáculos à 
vacinação, quer relacionados com ser-
viços de saúde, quer relacionados com 
as características sócio-demográfi cas da 
população. Adicionalmente, pretendeu-
se avaliar a adesão a algumas vacinas 
não contempladas no PNV à data do es-
tudo.
Material e Métodos: Estudo trans-
versal que decorreu entre Janeiro e De-
zembro de 2004. Incluiu o preenchimento 
de um inquérito pelos pais e a análise dos 
dados do boletim de vacinas. As pergun-
tas aos pais incluíam características so-
ciais e a auto-avaliação da acessibilidade 
à vacinação no Centro de Saúde. 
Para este estudo defi niu-se atraso 
vacinal como o não cumprimento da vaci-
nação nas datas estabelecidas, indepen-
dentemente da duração do atraso.
Resultados e conclusões: Nos 
324 inquéritos analisados, 90% das 
crianças apresentava o calendário va-
cinal actualizado. Os factores de risco 
associados ao incumprimento do PNV 
foram a raça negra, a etnia cigana, a 
baixa escolaridade dos pais e a ausên-
cia de seguimento médico. Das vacinas 
extra-PNV à data do estudo analisadas, 
a vacina contra Neisseria meningitidis C 
(NmC) foi administrada a 30% das crian-
ças e a vacina conjugada heptavalente 
contra Streptococcus pneumoniae (Pn7) 
a 23%, sendo que 18% das crianças ti-
nham ambas as vacinas. Estas vacinas 
foram administradas predominante-
mente às crianças de raça caucasiana 
(94%), com agregados familiares peque-
nos (79%), seguidas por pediatra (75%) 
e cujos pais tinham pelo menos o 9º ano 
de escolaridade.
Apenas 2 % dos inquiridos classi-
fi caram a acessibilidade à vacinação no 
Centro de Saúde como difícil. 
Palavras-chave: vacinação, crian-
ça, factores demográfi cos, PNV, cobertu-
ra vacinal
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INTRODUÇÃO
O Programa Nacional de Vacinação 
(PNV) consiste num conjunto de vacinas, 
de que se obtêm os maiores ganhos de 
saúde, administradas gratuitamente ao 
maior número possível de indivíduos 
segundo um esquema de vacinação re-
comendado pela Comissão Técnica de 
Vacinação da Direcção Geral da Saúde 
(1). Em Portugal, o PNV iniciou-se há 40 
anos, em 1965. À data deste estudo, o 
PNV englobava a vacinação contra 10 
doenças. Com a inclusão, em Janeiro de 
2006, da vacina conjugada contra a do-
ença invasiva por Neisseria meningitidis 
C, o PNV protegerá contra 11 doenças (2).
Apesar do sucesso considerável que foi 
a recomendação ofi cial e aplicação da 
vacinação, com coberturas vacinais cres-
centes e um rápido declínio na mortalida-
de e morbilidade pelas doenças-alvo do 
PNV, subsistem problemas que é preciso 
diagnosticar e solucionar. 
Urge minimizar as oportunidades 
perdidas de vacinação (3) e continuar a 
garantir a acessibilidade à vacinação no 
Centro de Saúde. Além disto, caso per-
sistam assimetrias geográfi cas e sociais 
na aplicação do PNV, possibilitando a 
manutenção de bolsas populacionais 
com níveis de protecção inferiores ao 
desejado, é necessária a identifi cação 
desses grupos e a intervenção apropria-
da, direcionada e precoce das estruturas 
locais de saúde.
OBJECTIVOS
Os objectivos deste estudo foram: 
avaliar o estado vacinal de crianças inter-
nadas numa enfermaria de Pediatria Ge-
ral e na Unidade de Infecciologia do Hos-
pital de Dona Estefânia, durante um ano; 
detectar obstáculos à vacinação, quer 
relacionados com os serviços de saúde, 
quer relacionados com as características 
demográfi cas e sociais da população. 
Pretendeu-se ainda avaliar a adesão a 
algumas vacinas não contempladas no 
PNV à data do estudo, nomeadamente 
as vacinas NmC, Pn7 e a vacina contra 
a hepatite A. 
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MATERIAL E MÉTODOS
Foi efectuado um estudo transver-
sal que incluiu 324 crianças internadas 
no ano de 2004 numa enfermaria de Pe-
diatria Geral e na Unidade de Doenças 
Infecciosas do Hospital Dona Estefânia. 
Os dados foram obtidos através da con-
sulta dos registos do boletim de vacinas e 
de um inquérito a responder pelos pais.
A aferição do estado vacinal baseou-
se no PNV de 2000, tendo-se defi nido 
atraso vacinal como o não cumprimento 
da vacinação nas datas estabelecidas, 
independentemente da duração do atra-
so. O inquérito permitiu analisar, através 
de perguntas aos pais, possíveis asso-
ciações entre o estado vacinal e a raça, 
etnia, escolaridade dos pais, composição 
do agregado familiar e seguimento médi-
co da criança. 
Foi ainda feita a auto-avaliação por 
parte dos pais do grau de acessibilidade 
à vacinação no Centro de Saúde. 
Os dados foram organizados em 
tabelas de contingência e testou-se a 
hipótese nula (H
0
) de inexistência de 
associação entre as variáveis da tabe-
la (por exemplo, estado vacinal versus 
seguimento médico) através do teste do 
qui-quadrado. Os valores esperados sob 
H
0
 foram sempre examinados, para ve-
rifi car se os pressupostos assimptóticos 
do teste não eram violados(4). Sempre 
que a hipótese nula foi rejeitada, exa-
minaram-se as causas da rejeição, por 
comparação entre as observações e os 
resultados esperados sob H
0
. Foram 
também calculados coefi cientes de risco 
absoluto, risco relativo (RR) e respecti-
vos intervalos de confi ança a 95% (IC)(5). 
O risco absoluto defi ne-se como a pro-
babilidade de, retirada uma criança alea-
toriamente da amostra, esta não cumprir 
o PNV (ou, quando apropriado, não pos-
suir vacinas extra-PNV). O RR defi ne-se 
como a probabilidade de uma criança 
pertencente a uma das categorias de 
uma variável (por exemplo, a categoria 
“crianças sem seguimento” da variável 
“seguimento médico”) não cumprirem o 
PNV, relativamente às crianças de outra 
categoria da mesma variável (por exem-
plo, “crianças com seguimento”). O RR 
é, portanto, o factor multiplicativo do ris-
co associado a pertencer a uma catego-
ria, comparativamente à categoria que 
serve de base de comparação. Valores 
de RR superiores a 1 indicam um risco 
aumentado RR vezes.
RESULTADOS
Foram analisados 324 inquéritos, 
sendo 196 crianças do sexo masculino e 
128 do sexo feminino; 263 eram de raça 
caucasiana, 53 de raça negra e 8 desco-
nhecida. A média de idades foi de aproxi-
madamente 4 anos (48,9 meses) (desvio-
padrão = 4,1 anos, gama de 0 a 16 anos), 
sendo as idades 0, 1, 2 e 3 anos as mais 
representadas na amostra (respectiva-
mente, 24, 20, 11, e 10% dos casos). 
Nesta amostra 65% dos pais tinha pelo 
menos o 9º ano de escolaridade.
Apresentavam o calendário vacinal 
actualizado 289 (89%) das 324 crianças. 
O incumprimento do PNV esteve esta-
tisticamente associado à raça (χ2=17,4; 
p<0,0001). Cerca de 93% dos caucasia-
nos na amostra cumpriam o PNV, contra 
apenas 74% dos negros, implicando um 
RR=3,7 (IC: [1,9 6,8]) dos negros com-
parativamente aos caucasianos. Nos 
caucasianos, o incumprimento do PNV 
foi especialmente forte na etnia cigana, 
onde apenas 42% das crianças cum-
priam o PNV. O risco de um cigano não 
cumprir o PNV foi 12,2 vezes (IC: [5,9 
25,3]) superior ao de um caucasiano não 
cigano. 
Detectou-se também uma associa-
ção signifi cativa entre o cumprimento do 
PNV e a escolaridade dos pais da crian-
ça (χ2=6,0; p=0,014); 94% das crianças 
cujos pais tinham pelo menos o 9º ano 
cumpriam o PNV, contra apenas 85% dos 
que tinham pais sem o 9º ano. O RR des-
tas últimas não cumprirem o PNV foi de 
2,5 (IC: [1,2 5,1]), comparativamente às 
primeiras. 
O cumprimento do PNV esteve es-
tatisticamente associado ao seguimento 
por um médico (χ2=14,6; p=0,00013); 
92,4% das crianças seguidas por médico 
cumpriam o PNV, contra apenas 62% das 
não seguidas, sendo que nestas houve 
um claro predomínio da etnia cigana 
(77%). Pelo contrário, o cumprimento do 
PNV revelou-se independente do facto 
da criança ser seguida por pediatra (9% 
de incumprimento) ou pelo médico de 
família (6%). O tamanho do agregado 
familiar, avaliado pelo número de irmãos 
da criança, também não foi factor de risco 
que efectasse signifi cativamente o esta-
do vacinal das crianças (χ2=2,3; p=0,51).
O cumprimento do PNV nas crian-
ças com mais de doze meses foi superior 
ao das crianças com menos de doze me-
ses, respectivamente, 91% e 87%, mas 
esta diferença não foi estatisticamente 
signifi cativa (χ2=1,1; p=0,3032). 
Globalmente, as maiores causas de 
incumprimento do PNV foram a negligên-
cia (45%) e as intercorrências infecciosas 
(42%). Nas crianças com menos de 12 
meses, os episódios infecciosos foram 
responsáveis por 50% dos incumprimen-
tos nas crianças com menos de doze me-
ses e por 42% nas maiores de doze me-
ses. Esta diferença entre os dois grupos 
etários, porém, não se revelou estatisti-
camente signifi cativa (χ2=4,2; p=0,12). 
Em relação às vacinas extra-PNV a 
cobertura vacinal foi de 30% para a vaci-
na NmC, 23% para a vacina Pn7 (sendo 
que 18% apresentavam ambas as vaci-
nas) e 6% para a vacina contra a Hepatite 
A. A cobertura com outras vacinas (como 
a gripe, por exemplo) foi também regista-
da; dado abranger uma percentagem in-
ferior a 1%, a amostra não foi analisada.
Na análise da distribuição das va-
cinas no grupo de crianças com vacinas 
extra-PNV constatou-se que a vacina 
NmC foi administrada a uma percenta-
gem maior de crianças (49% das crian-
ças), seguida da vacina Pn7 (38%). Estas 
diferenças são altamente signifi cativas 
(χ2=38,4; p<0,0001), indicando que a 
preferência detectada não é mero fruto 
do acaso. 
A vacina Pn7 foi administrada maio-
ritariamente a crianças com idade inferior 
a 2 anos (75%) e preferencialmente a 
crianças que não frequentavam o infan-
tário (55%). 
A vacinação extra-PNV esteve 
fortemente associada à raça (χ2=49,9; 
p<0,0001). 50% das crianças cauca-
sianas na amostra fi zeram vacinas ex-
tra-PNV, contra apenas 8% das negras 
(uma criança negra teve quase o dobro 
do risco de não ser vacinada, compara-
tivamente a um caucasiano: RR=1,9 (IC: 
[1,6 2,1])). 
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A vacinação extra-PNV esteve tam-
bém associada à escolaridade dos pais. 
As crianças com pais sem a escolarida-
de obrigatória tiveram o dobro do risco 
de não ter vacinas extra-PNV (RR=2,0, 
IC: [1,6 2,6]) comparativamente àquelas 
cujos pais têm pelo menos o 9º ano. 
Das crianças com seguimento médi-
co foram aplicadas vacinas extra-PNV a 
45%. Destas, 76% eram seguidas por pe-
diatra e 24% por médico de família, tendo-
se constatado que os primeiros tendem a 
prescrever mais vacinas extra-PNV que 
os últimos (χ2=49,74; p<0,0001). Contu-
do, não se detectaram diferenças estatis-
ticamente signifi cativas (χ2=2,8; p=0,25) 
entre clínicos gerais e pediatras, no que 
respeita às vacinas prescritas. Isto é, a 
preferência pela vacina MnC, seguida 
da Pn7, acima descrita, é válida para as 
duas especialidades médicas. 
Apenas 2% dos pais classifi caram a 
acessibilidade à vacinação no Centro de 
Saúde como difícil. 
DISCUSSÃO E CONCLUSÕES
Os resultados deste estudo, aplica-
dos à população estudada, indicam que 
o eventual incumprimento do PNV não se 
deve à inacessibilidade da vacinação no 
Centro de Saúde.
A cobertura vacinal das coortes de 
nascimento representadas pelas crian-
ças incluídas na amostra (predominan-
temente as coortes de 2000 a 2003) foi 
elevada, embora um pouco aquém dos 
95-98% desejáveis para se conseguir 
imunidade de grupo contra algumas das 
doenças visadas pelo PNV. No entanto se 
for assumido que aqueles que não foram 
vacinados por oportunidades falhadas 
(intercorrências infecciosas, em especial 
no 1º ano de vida) virão, provavelmente, 
a actualizar o calendário vacinal, uma 
estimativa mais adequada da cobertura 
vacinal deverá rondar os 94%. 
Ao contrário de um estudo com ob-
jectivos semelhantes, levado a cabo nos 
EUA (1996-99) (9), em que as crianças 
que não aderiram ao programa de va-
cinação eram fi lhas de pais licenciados 
e maioritariamente de classes sociais 
elevadas, estando o não cumprimento 
do PNV relacionado com convicções 
pessoais de pais mais diferenciados, 
na população do nosso estudo, como 
já referido também em alguns estudos 
internacionais, detectámos a tendência 
contrária, com associação entre maior 
escolaridade dos pais, melhor adesão 
ao PNV e maior taxa de vacinação com 
vacinas extra-PNV. As posições anti-va-
cinais esclarecidas não têm qualquer 
expressividade nesta amostra, e muito 
provavelmente no país, em que uma 
maior escolaridade se associa a uma 
mais forte opção pró-vacinal.
Dentro dos grupos com factores de 
risco, a etnia cigana é particularmente 
preocupante, com grande percentagem 
de crianças não seguidas por qualquer 
médico (85%) e com calendário vacinal 
não actualizado. A identifi cação precoce 
destes grupos populacionais de risco é 
fundamental para a implementação de 
campanhas de promoção da saúde e de 
vacinação especifi camente planeadas e 
dirigidas, de modo a reduzir as assime-
trias registadas. 
Apesar de ter sido detectada maior 
cobertura vacinal nas crianças maiores 
de 12 meses, a diferença, relativamente 
aos menores de 12 meses, não foi sufi -
cientemente grande para ser considerada 
estatisticamente signifi cativa. A ser real, 
esta diferença poderia ser explicada por 
maior frequência de intercorrências infec-
ciosas numa altura em que a pressão va-
cinal é maior (primeiro ano de vida), mas 
só uma amostra maior poderia esclarecer 
esta questão. 
Do total das crianças 30% estava 
vacinada com MnC e 23% com Pn7. Es-
tes valores são um pouco inferiores a es-
timativas anteriores, nomeadamente as 
feitas por investigadores do Centro Re-
gional de Saúde Publica do Norte (10) que 
estimaram 37,2% de cobertura para MnC 
e 33,3% para Pn7, na coorte de 1999 na 
Região Norte, incidindo a vacinação pre-
dominantemente em crianças com 20 a 
38 meses de idade. A disparidade dos 
dados poderá dever-se a uma não estra-
tifi cação de coortes no nosso estudo e/
ou a diferenças regionais nos hábitos de 
prescrição de vacinas extra-PNV, e ainda 
ao predomínio das classes sociais mais 
desfavorecidas na nossa população.
Os mesmos factores que promove-
ram o cumprimento do PNV foram tam-
bém os factores promotores da vacina-
ção extra-PNV (ser caucasiano, ter pais 
com pelo menos a escolaridade obriga-
tória e ser seguido por médico). Além 
disto, registou-se um claro predomínio 
dos pediatras na prescrição de vacinas 
extra-PNV. Poderá ser importante actuar 
a nível dos cuidados de saúde primários, 
na tentativa de motivação dos médicos 
de família para a adesão dos pais a al-
gumas das vacinas não fornecidas gra-
tuitamente e condicionantes de ganhos 
de saúde extensivos a toda a população 
infantil. O factor económico é especial-
mente relevante neste capítulo, como se 
pode verifi car pelo pela maior vacinação 
de crianças pertencentes a agregados fa-
miliares mais pequenos e cujos pais têm 
maior escolaridade. A introdução da MnC 
no PNV 2006 ajudará a atenuar esta as-
simetria. 
Conhecendo os factores de risco 
para a doença pneumocócica invasi-
va(11,12), foi interessante verifi car que a 
vacina Pn7 foi administrada independen-
temente do sexo e preferencialmente a 
crianças que não frequentavam o infan-
tário (55%). Este dado poderá demons-
trar que a prescrição da vacina se tenha 
baseado na capacidade económica dos 
pais e na sua aceitação da vacina. Adi-
cionalmente poderá permitir prever que 
uma recomendação para vacinação uni-
versal em função da idade seria mais fa-
cilmente aceite pelos pediatras e clínicos 
gerais que uma recomendação baseada 
apenas na apreciação do risco para do-
ença invasiva.
Apesar deste estudo não ter incluído 
crianças com risco acrescido de doença 
invasiva pneumocóccica, como as crian-
ças asplénicas, com anemia hemolítica, 
imunossupressão ou insufi ciência renal 
crónica, parece-nos importante alertar 
para a manutenção da promoção da va-
cinação gratuita destas crianças, bem 
como a implementação da comparticipa-
ção estatal de modo a evitar assimetrias 
sociais no acesso à vacina13.
A acessibilidade à vacinação é 
uma realidade no nosso país, e deverá 
continuar a ser  uma prioridade na orga-
nização dos Centros de Saúde, não de-
vendo, de modo algum, ser prejudicada 
por medidas orçamentais ou funcionais. 
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O rastreio dos atrasos vacinais não deve, 
contudo, ser responsabilidade única dos 
cuidados de saúde primários, mas de to-
dos os médicos que prestam cuidados 
às crianças. O internamento hospitalar é 
uma oportunidade única para sensibilizar 
os pais da importância da vacinação, que 
pode ser concretizada com uma referen-
ciação efi caz à data da alta.
VACCINATION RATES IN LISBON, 
PORTUGAL
ABSTRACT 
Background: In Portugal, vaccines 
in the National Program of Vaccination 
(PNV) are given universally and freely to 
every citizen. Despite its success, with 
high coverage rates, there may still re-
main socio-demographic asymmetries, 
thus fostering the continuation of restrict-
ed groups of individuals that hold a level 
of protection lower than desirable.
Goals: To assess vaccination rates 
of inpatients, for a period of a year, in a 
ward of Hospital Dona Estefânia, a third 
level pediatric hospital in Lisbon, Portu-
gal. We aim to observe hindrance to the 
PNV administration, either directly re-
lated to health services availability or to 
the socio-demographic characteristics of 
the population. We also intend to evalu-
ate the population adherence to vaccines 
not included in the PNV at the time of this 
study.
Methods:  A cross-sectional study 
was conducted from January to Decem-
ber 2004, consisting of a written question-
naire to the socio-demographic character-
istics of parents and a survey of records 
in the children’s vaccination booklet. 
Results and conclusions: In the 
324 questionnaires examined, 90% of the 
children had their vaccination schedule 
updated according to PNV. Risk factors 
associated with non adherence to vacci-
nation were being black, gipsy or having 
parents with less than the ninth grade. 
Concerning extra PNV vaccines, 
conjugate Neisseria meningitidis C vac-
cine was administered to 30% and pneu-
mococcal heptavalent conjugated vac-
cine to 23% of the children. Vaccinees 
were predominantly caucasian children 
(94%) with small family units (79%), fol-
lowed by a paediatrician (75%), and with 
parents with at least the ninth grade. Only 
2% of the respondents considered ac-
cess to vaccination at the public vaccina-
tion centres diffi cult.
Key-words: vaccination, children, 
socio-demographic characteristics, PNV, 
vaccination coverage
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